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APRESENTAÇÃO 

O Plano de Manejo do Parque Bosque dos Tribunais foi elaborado em 

cumprimento das obrigações do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 

do Distrito Federal ï IBRAM, assumidas por meio do Acordo de Cooperação Técnica 

n° 01/2018 celebrado entre o IBRAM, a Secretaria de Estado de Gestão do Território e 

Habitação do Distrito Federal - SEGETH, o Superior Tribunal de Justiça ï STJ, o 

Tribunal Superior do Trabalho ï TST e o Tribunal Superior Eleitoral ï TSE, objetivando 

a gestão compartilhada do Parque Bosque dos Tribunais.  

O Acordo de Cooperação Técnica nº 01/2018 foi acompanhado de Plano de 

Trabalho envolvendo a recomposição de vegetação nativa (cerrado), recuperação de 

áreas degradadas e preservação ambiental e urbanística da área, além de promoção 

de atividades de educação ambiental, esporte, cultura e lazer à população. 

São obrigações comuns aos participes: 

Estabelecer formas de colaboração, somando e convergindo esforços, mobilizando pessoas e 

recursos para administrar o Parque Bosque dos Tribunais. 

São obrigações específicas do IBRAM/DF: 

a) Elaborar o Plano de Utilização do Parque Bosque dos Tribunais. 

b) Recategorizar o Parque como Parque de Uso Múltiplo, passando a ser regido pela Lei 

Complementar n°265/1999. 

c) Oferecer apoio técnico para o manejo ambiental e recuperação das áreas degradadas. 

d) Analisar as atividades, projetos, obras e serviços de engenharia propostos no plano de 

trabalho, emitindo as respectivas autorizações ambientais, quando for o caso. 

e) Fiscalizar as atividades, obras e serviços de engenharia realizados no parque, em 

cumprimento à legislação ambiental e ao Plano de Utilização do Parque Bosque dos Tribunais. 

f) Monitorar o cumprimento das atividades e prazos planejados no plano de trabalho.  

Considerando o compromisso assumido na alínea (b) das obrigações do 

IBRAM, referente à recategorização da unidade como Parque de Uso Múltiplo, regido 

pela Lei Complementar nº 265/1999, torna-se obrigatória a elaboração de Plano de 

Manejo como instrumento de planejamento, tendo em vista o disposto no artigo 15 da 

referida LC:  

Art. 15. O Plano de Manejo de cada Parque Ecológico e de Uso Múltiplo disciplinará o 

zoneamento, o uso e a ocupação da área. 

§ 1° O Plano de Manejo conterá, no mínimo, as seguintes zonas: 

I - zona de conservação; 

II - zona de recuperação; 

III - zona de atividades múltiplas. 

§ 2° Nas zonas de atividades múltiplas, são permitidas as atividades de recreação, lazer, 

esporte, educação, cultura e arte. 
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§ 3° Os Planos de Manejo serão submetidos à apreciação do IEMA/SEMATEC e aprovados pelo 

Conselho Gestor.  

As competências anteriormente atribuídas ao IEMA/SEMATEC são, 

atualmente, exercidas pelo IBRAM/SEMA. 

O processo de execução direta do Plano de Manejo por meio de equipe técnica 

do IBRAM tem respaldo no ñRoteiro Metodológico para Elaboração de Planos de 

Manejo para as Unidades de Conservação do Distrito Federalò, de 2013, que prevê as 

alternativas de: (i) elaborar o documento com consultoria especializada que poderá 

realizar o plano inteiro; (ii) contratar estudos complementares em que a equipe do 

IBRAM não tenha condições de realizá-los; ou (iii) realizá-lo integralmente com a 

equipe da casa. 

É importante frisar a prévia existência de um Projeto para implantação do 

Parque Bosque dos Tribunais, elaborado com a participação dos Tribunais Superiores 

(STJ, TST e TSE), apresentado no Processo nº 00391-00024189/2017-90 por meio do 

ñMemorial Descritivo de Projetoò (Documento SEI nÜ 4111944), que foi considerado, 

analisado e compatibilizado no processo de elaboração do presente Plano de Manejo 

e do seu respectivo zoneamento ambiental, a fim de dar suporte técnico e legal ao 

Projeto de Implantação do Parque Bosque dos Tribunais.  

 

 

Foto 1: Vista de um frondoso jacarandá (Machaerium opacum), na Gleba A do Parque Bosque dos 

Tribunais.   
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INTRODUÇÃO  

O Parque Bosque dos Tribunais foi criado pelo Decreto nº 30.720, de 17 de 

agosto de 2009, publicado no DODF de 18 de agosto de 2009. Este Decreto aprova a 

criação do Parque Bosque dos Tribunais e de estacionamentos públicos nos Setores 

de Administração Federal Sul ï SAF/Sul e de Embaixadas Sul - SES, na Região 

Administrativa Plano Piloto ï RA I, cujas poligonais encontram-se definidas no Anexo 

desse Decreto e no Projeto de Urbanismo URB 077/09 e Memorial Descritivo MDE 

077/09. 

 

Figura 1: Anexo do Decreto nº 30.720, de 17 de agosto de 2009. 

O Parque Bosque dos Tribunais foi criado tendo como pressuposto básico a 

conservação e a preservação de áreas de proteção ambiental localizadas em pleno 

sítio urbano do Plano Piloto de Brasília, e que possuem importantes exemplares de 

espécimes vegetais do bioma Cerrado. 

A existência de gleba nativa, ainda preservada, como esta do Parque Bosque 

dos Tribunais, representa uma oportunidade ímpar de preservação de espécies 

vegetais endêmicas, além de garantir que, em longo prazo, tenhamos áreas que 

funcionarão como um exemplar vivo do bioma Cerrado em pleno centro urbano da 

capital do país. 

A área do Parque Bosque dos Tribunais abrange uma área non aedificandi de 

58,89 hectares, considerada área ajardinada no projeto urbanístico dos Setores de 

Administração Federal Sul ï SAF/Sul e de Embaixadas Sul - SES, inserida no 

polígono de tombamento do Plano Piloto de Brasília.  

Atualmente, a área apresenta trechos de área degradada, alterada pela 

implantação das obras de implantação das edificações e da infraestrutura do SAF/Sul, 

com manchas de remanescentes arbóreos do Cerrado.  
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Segundo o Decreto nº 30.720/2009, são objetivos a serem alcançados com a 

criação do Parque Bosque dos Tribunais: 

I ï garantir a preservação paisagística do entorno de proteção da Praça dos Três Poderes; 

II ï garantir os processos de regeneração natural da fitofisionomia original do local; 

III ï promover a recuperação das áreas degradadas, preservando suas características de área 

non aedificandi e de bosque de feições naturalísticas do Bioma Cerrado, em conformidade com a 

escala bucólica proposta para Brasília; 

IV ï estimular o desenvolvimento de atividades de educação ambiental; 

V ï promover o contato harmônico com a natureza. 

Considerando a localização da área na poligonal de tombamento, qualquer 

intervenção no Parque Bosque dos Tribunais respeitará os princípios estabelecidos na 

legislação de tombamento do Conjunto Urbanístico de Brasília para a Praça dos Três 

Poderes, definidos no Decreto nº 10.829, de 14 de outubro de 1987, na Portaria nº 314 

ï IBPC (atual IPHAN ï Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), de 8 de 

outubro de 1992, e na Portaria n° 166, de 11 de maio de 2016, que traduzem a 

concepção urbana do Plano Piloto de Brasília, em especial a escala bucólica presente 

no entorno de proteção da Praça dos Três Poderes, e os usos e ocupações para a 

área definidos no Decreto nº 21.412, de 3 de agosto de 2000. 

Neste sentido, a instalação de qualquer mobiliário urbano no interior do Parque 

Bosque dos Tribunais dependerá de prévia anuência do órgão de planejamento 

urbano do Distrito Federal. 

Objetivando, ainda, a integração do Parque nas áreas ajardinadas do SAF/Sul 

e SES, o ato de criação determina que seja vedado o cercamento, de qualquer 

natureza, do Parque Bosque dos Tribunais. 

 

Imagem 1: Poligonais do Parque Bosque dos Tribunais sobre a Imagem Mosaico DF 2014.  
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Ficha de caracterização da unidade 

Ficha Técnica 

Nome da Unidade de Conservação: Parque Bosque dos Tribunais 

Endereço da sede: 
 
Telefone: 
Fax: 
e-mail: 
Site: 

SEPN Q. 511, Bloco C, Ed. Bittar, 3º 
andar. SUGAP/IBRAM 

(61) 3214 5640; (61) 3214 5604 

 

sugap@ibram.df.gov.br 

www.ibram.df.gov.br 

Superfície da Unidade de Conservação 
(ha): 

58,8969 hectares 

Perímetro da Unidade de Conservação 
(m): 

4.964,45 metros 

Superfície da ZA (ha): 6,22 ha 

Perímetro da ZA (m): 1.994,36 metros 

Regiões Administrativas ou Cidades 
abrangidas pela Unidade de 
Conservação: 

Região Administrativa de Brasília ï RA I 

Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

Superior esquerdo: 47Ü 52ô 42,324ò O e 
15Ü 48ô 23,014ò S 
Inferior direito: 47Ü 51ô 41,669ò O e 15º 
49ô 5,369ò S  

Data de criação e número do Decreto: Decreto nº 30.720, de 17 de agosto de 
2009, publicado no DODF de 18 de 
agosto de 2009. 

Ecossistemas ou fitofisionomias: Cerrado stricto sensu alterado 

Fauna: Avifauna 

Atividades ocorrentes:  

Educação ambiental: 
Fiscalização: 
Pesquisa: 
Visitação: 
Atividades conflitantes: 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo para as Unidades de Conservação do 

Distrito Federal, 2013.  
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LOCALIZAÇÃO DO PARQUE BOSQUE DOS TRIBUNAIS 

 

De acordo com a planta de urbanização URB 077/09 e com o Anexo do 

Decreto n- 30.720, de locação das poligonais do parque, a área que compõe o Parque 

Bosque dos Tribunais é composta de duas grandes parcelas: uma localizada entre o 

Setor de Administração Federal Sul e a Avenida L4 - Av. das Nações, adjacente às 

sedes do STJ e do TST, ocupando uma área de aproximadamente 170.970m2 e outra, 

com uma área de aproximadamente 417.997m2, localizada entre o Setor de 

Embaixadas, a sede do TSE e a Avenida L-4, e ambas cortadas por vias locais. Vide 

Figura 1. 

 

Figura 2 - Imagem de satélite das áreas do Parque  

Fonte: Google Earth.  

 

Assim, enquanto que a primeira dessas áreas foi impactada com a construção 

das sedes daqueles Tribunais e, da mesma maneira, com a construção do anexo do 

TCU e da via AFS-5, estando, portanto, com a cobertura vegetal original 

comprometida com o despejo de terra de escavações e de entulhos clandestinos, a 

segunda área, por outro lado, encontra-se quase que intocada, mantendo preservadas 

tanto a sua cobertura vegetal de gramíneas como também as suas árvores. 

Neste sentido, e levando em consideração as condições acima descritas, 

propõe-se a subdivisão das mesmas em glebas, bem como as seguintes destinações 

para as mesmas: 
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Tabela 1: Caracterização das Glebas do Parque Bosque dos Tribunais. 

 

GLEBA A - A ser conservada pelo STJ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

Å Ćrea total da gleba: aproximadamente 140.000m2 

Å Plantas relacionadas: PSG 01/09; 02/09 e 03/09 

Å Interven»es existentes: Via de acesso ao SAF/Sul, pequenas trilhas, vastas §reas 

com deposição de terra e entulho de obras, base da antiga via de acesso ao 

estacionamento do TCU e rede de água pluvial cruzando a área. 

Å Cobertura vegetal: Esparsas gram²neas nativas e baixa densidade de §rvores do 

cerrado, além de cerejeiras do Japão (Prunus serrulata) plantadas pelo STJ em 

parceria com a NOVACAP, por ocasião da comemoração do centenário da imigração 

japonesa para o Brasil, junto à via AFS-7. (Ver figura 2). 

Å Elementos j§ executados: A partir da Autorização Ambiental nº 0013/2014 emitida 

pelo IBRAM em 11 de abril de 2014, bem como do ofício nº 500.000.013/2012-

SUGAP/IBRAM de 14.02.2012, o STJ já promoveu as seguintes ações no interior da 

gleba A: recuperação de áreas degradadas, instalação de fradinhos e o adensamento 

arbóreo com espécies nativas do bioma cerrado. Da mesma maneira foram instaladas 

placas de identificação do parque, em metal e em concreto, sendo que neste último 

foram destinados espaços para a fixação dos logotipos do GDF e do IBRAM, faltando 

apenas que estes órgãos enviem a arte dos mesmos para que o STJ possa 

providenciar as suas instalações. 
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Figura 3 - Imagem de satélite da gleba A.  

Fonte: Google Earth.  

 

 

Foto 2: Vista da Gleba A do Parque Bosque dos Tribunais, a ser conservada pelo STJ. 
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GLEBA B - A ser conservada pelo TST 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

Å Ćrea total da gleba: aproximadamente 19.000m2 

Å Plantas relacionadas: PSG 01/09; 04/09; 05/09 e 08/09. 

Å Interven»es existentes: Vias de acesso ao SAF/Sul, pequenas trilhas, algumas 

áreas com deposição de terra e estacionamento do TST. 

Å Cobertura vegetal atual: gram²neas nativas, Brachiaria sp, grama batatais (Paspalium 

nototum) e média densidade de árvores do cerrado. (Vide figura 3) 

 

Parte da Gleba B não consta da poligonal publicada do Parque Bosque dos 

Tribunais, no entanto deve cumprir papel importante na conexão entre a Gleba A e a 

Gleba C.  

Para efeito dos estudos do Plano de Manejo serão considerados, sempre, os 

dois módulos constantes no anexo do Decreto nº 30.720, de 17 de agosto de 2009.  

 

 

Figura 4 - Imagem de satélite da Gleba B. Fonte: Google Earth.  
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Foto 3: Área da Gleba B do Parque Bosque dos Tribunais, a ser conservada pelo TST. 

 

GLEBA C - A ser conservada pelo TSE 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

Å Ćrea total das glebas: aproximadamente 417.997m2 

Å Plantas relacionadas: PSG 01/09; 06/09; 07/09 e 09/09. 

Å Interven»es existentes: Vias de acesso ao setor de embaixadas; pequenas trilhas e 

algumas áreas com deposição de terra. 

Å Cobertura vegetal atual: gram²neas nativas e baixa densidade de árvores do cerrado. 

(Ver Figura 4) 

 

A Gleba C utilizada no anteprojeto do Parque Bosque dos Tribunais excluiu 

parte da poligonal publicada no ato de criação do parque, referente à área inserida no 

Setor de Embaixadas Sul ï SES.  
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Figura 5 - Imagem de satélite da Gleba C. Fonte: Google Earth.  

 

 

Foto 4: Área da Gleba C do Parque Bosque dos Tribunais, a ser conservada pelo TSE.  

 

Fonte: BRAZ, J.G.T., HAYAKAWA, L. M., HOFFMANN, M. J. Parque Bosque dos Tribunais ï Memorial 

Descritivo de Projeto, 2017.  
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METODOLOGIA 

 

Fluxograma 1: Etapas de elaboração do Plano de Manejo 

 

Fonte: Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo para as Unidades de Conservação do 

Distrito Federal, 2013. 
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Diagrama 1: Passos para execução do Plano de Manejo na fase preparatória 

 

 

Fonte: Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo para as Unidades de Conservação do 

Distrito Federal, 2013. 
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MEIO FÍSICO 

Clima ï as mudanças climáticas * 

O clima predominante da região do Distrito Federal, segundo a classificação de 

K¥PPEN ® ñtropical de Savanaò, com a concentra«o da precipita«o pluviom®trica no 

Verão. A estação chuvosa começa em outubro e termina em abril, representando 84% 

do total anual. O trimestre mais chuvoso é de novembro a janeiro, sendo dezembro o 

mês de maior precipitação do ano. A estação seca vai de maio a setembro, sendo que, 

no trimestre mais seco (junho/julho/agosto), a precipitação representa somente 2% do 

total anual. Em termos de totais anuais, a precipitação média interanual, no Distrito 

Federal, varia entre 1.200 mm a 1700 mm.  

A temperatura média anual varia de 18º a 22º C, sendo os meses de setembro 

e outubro os mais quentes, com médias superiores a 22º C. Considera-se o mês de 

julho o mais frio, com temperaturas médias que variam entre 16º e 18º C. As 

temperaturas absolutas mínimas de até 2º C e máximas de 33º C são registradas, 

respectivamente, no Inverno e no início do Verão. 

A umidade relativa do ar cai de valores superiores a 70%, no início da seca, 

para menos de 20%, no final do período. Coincidindo com o período mais quente, nos 

meses de agosto e setembro, a umidade pode chegar a 12%, secura típica de deserto. 

Embora o clima do DF seja classificado como tropical, a percepção térmica das 

pessoas depende da combinação dos diferentes elementos climáticos, tais como: 

temperatura, umidade relativa, pressão do vapor, ventilação e radiação solar. Assim, a 

baixa umidade do ar no período seco, combinada com exposição prolongada ao Sol, 

provoca sensação de desconforto. Todavia, este desconforto é atenuado pela 

exposição aos ventos. 

De acordo com a altitude, os tipos climáticos do Distrito Federal podem ser 

classificado em: 

- Tropical ï cuja temperatura média do mês mais frio é superior a 18º C, ocorrente nos 

locais com cotas altimétricas abaixo de 1.000 m, nas bacias hidrográficas do São 

Bartolomeu, do Preto, do Descoberto e do Maranhão; 

- Tropical de Altitude I ï cuja temperatura média do mês mais frio é inferior a 18º C e 

superior a 22º C no mês mais quente, correspondendo à unidade geomorfológica do 

Pediplano de Brasília, que abrange as altitudes entre 1.000 e 1.200 m, onde está 

localizado o Parque Bosque dos Tribunais; 

- Tropical de Altitude II ï cuja temperatura média do mês mais frio é inferior a 18º C e 

inferior a 22º C no mês mais quente, abrangendo as áreas com cotas altimétricas 

acima de 1.200 m, que correspondem à unidade geomorfológica Pediplano Contagem-

Rodeador. 

 

(*) Fonte: FERRANTE, J. E. T., RANCAN L., BRAGA NETTO P. Meio Físico. Olhares sobre o Lago 

Paranoá, Semarh, 2001.  
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Figura 6: Mapa Térmico do DF em Setembro de 2010. 

De acordo com o mapa térmico do DF (2010), elaborado pela 

GEMON/DIEMP/SUPEM/IBRAM, referente ao mês de setembro de 2010, no auge da 

seca, a área do Parque Bosque dos Tribunais está situada numa ilha de temperatura 

mais amena, entre a faixa de 26 a 28ºC, cercada de áreas edificadas com 

temperaturas entre 30 a 34ºC. As áreas verdes arborizadas, efetivamente, reduzem as 

temperaturas máximas de um lugar de forma significativa, nesse caso específico, 

podendo variar de 02 a 08ºC.  

A variação das temperaturas máximas do mapa térmico acima está 

diretamente relacionada à presença de água e de fragmentos florestais, savânicos ou 

campestres. Quanto maior o fragmento, maior o impacto sobre a redução das 

temperaturas máximas.  

O regime sazonal 

O regime sazonal do clima do DF é controlado por massas de ar provenientes 

da zona tropical, com ventos dominantes da componente Nordeste a Leste, 

responsáveis pelo tempo seco no Inverno. No Verão, geralmente, os ventos vêm do 

quadrante Norte de pequenas altitudes, que propiciam condições de estabilidade e 

tempo bom. Mudanças bruscas nessas condições ocorrem geralmente com a chegada 

de sistemas de circulação ou correntes perturbadas provenientes de Oeste e 

Nordeste, no final da Primavera e no início do Verão, cujos ventos provocam chuvas e 

trovoadas. A influência do sistema de corrente perturbada do Sul, representado pelas 

invasões do anticlone polar, causa chuvas frontais com duração média de um a três 

dias. 
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Normalmente, após a passagem da frente fria e sobre o domínio do anticlone 

polar, o tempo se caracteriza por céu limpo, com baixa umidade específica do ar e 

declínio de temperatura, até a penetração das massas de ar tropical com ventos 

moderadamente quentes. 

No período de Inverno, caracterizado por estabilidade, ocorre a inversão 

térmica por radiação na camada inferior da atmosfera, responsável pela ocorrência de 

bruma seca, muitas vezes formando verdadeiras pinturas no céu de Brasília. É o 

período do famoso por do sol de Brasília, cantado como o verdadeiro mar da cidade.  

A inversão térmica pode agravar bastante a qualidade do ar em situações onde 

houver poluição atmosférica e partículas em suspensão, pois os poluentes ficam 

comprimidos e retidos pela bruma seca, dificultando sua dispersão.  

Isoietas do Distrito Federal 

Os índices pluviométricos do Distrito Federal apresentam uma relação direta 

com a variação de altitude dos seus quadrantes. As maiores ocorrências de chuvas se 

dão no Sudoeste e no Noroeste, com 1.600 a 1.700 mm por ano, valor bem superior 

aos 1.200 mm verificados no Leste, na bacia do Rio Preto. 

Curiosamente, sobre o Lago Paranoá, localiza-se uma área com os mais 

baixos índices pluviométricos, de 1.250 a 1.300 mm/ano.  

 

Figura 7: Isoietas do Distrito Federal. Fonte: BAPTISTA, 1998. 

Segundo os dados hidro meteorológicos da Estação da Barragem do Paranoá, 

operada pela CAESB, localizada a 15Ü47ô00ôô de Latitude e 47Ü43ô43ôô de Longitude, a 

média histórica dos totais pluviométricos, considerando os anos de 1979 a 2000, foi de 

1.295 mm. 
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De acordo com as isoietas do DF, a área do Parque Bosque dos Tribunais está 

localizada na faixa de precipitação média entre 1400 e 1450 mm, ou seja, acima da 

média pluviométrica do DF que no período de 1979 ï 2000 apresentou o valor de 

1.295 mm. Entretanto, esses valores são sujeitos a fortes variações, ao longo do 

tempo.  

Durante os anos de 2016 e 2017 houve uma redução na quantidade das 

chuvas, acompanhada do crescimento da demanda, o que ocasionou a mais grave 

crise hídrica do Distrito Federal, com a drástica redução do volume dos principais 

reservatórios de abastecimento público. A Barragem do Descoberto chegou ao nível 

mais baixo de sua história, atingindo apenas 5,3% de sua capacidade, em 7 de 

novembro de 2017, enquanto a Barragem de Santa Maria chegou à marca dos 21,9%.  

No final de 2017, a CAESB inaugurou a captação no Lago Paranoá e a 

captação do Ribeirão Bananal, como medidas emergenciais para amenizar os efeitos 

da crise hídrica, que obrigou o racionamento de água para o abastecimento público.  

 

Tabela 2: Resumo dos dados pluviométricos mensais (mm) do Distrito Federal.  

Uma rápida análise dos dados pluviométricos mensais da Estação Laboratório 

R1, localizada no Plano Piloto de Brasília, revela uma grande diminuição dos índices 

pluviométricos registrados em janeiro, mês característico por suas fortes e abundantes 

chuvas, entre o ano de 2013, quando foram registrados 389,0mm, e o ano de 2017, 

quando o registro foi de apenas 149,6mm, no mês de janeiro, que possui a média do 

período (1999 ï 2017) de 193,66mm.  
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As variações que ocorrem, embora sejam naturais, vêm sendo agravadas pelos 

evidentes fenômenos das mudanças climáticas, em nível global, que produzem 

eventos extremos, tanto de secas quanto de tempestades e nevascas.  

O gráfico da insolação no Distrito Federal revela o enorme potencial que existe 

para utilização da energia solar, tanto para o aquecimento de água quanto para 

geração de energia fotovoltaica. Dos meses de março a outubro a insolação é 

bastante elevada, atingindo seu ápice entre julho e agosto, registrando os mais altos 

valores do número de horas de insolação (> 260 horas).  

 

 

Figura 8. Insolação e Precipitação no DF. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET 

 

Quanto à precipitação, a variação é nítida, configurando períodos de 6 meses 

de chuvas e seis meses de seca, sendo os meses de junho, julho e agosto os mais 

secos.  

O aspecto mais característico do clima do DF é a umidade relativa do ar, que 

sofre uma grande queda entre maio e setembro. Na estação seca, ao contrário do que 

se possa imaginar, as medidas de umidade relativa do ar, por mês, não chegam a 

atingir valores extremamente baixos porque a média mensal está condicionada à 

variação diária das temperaturas que, nesta época do ano, possuem grande amplitude 

térmica. 
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Figura 9. Umidade e Insolação no DF. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET 

As grandes oscilações diárias da temperatura provocam um ganho de umidade 

nas primeiras horas do dia e durante a noite, quando os termômetros registram 

menores temperaturas e, consequentemente, maiores índices de umidade relativa do 

ar. Esse fenômeno é típico dos ambientes desérticos, com noites frias e dias muito 

quentes. 

A diferença de precipitação entre o mês mais seco e o mês mais chuvoso é de 

277,0mm. Ao longo do ano, as temperaturas médias variam 3.4°C. 

Velocidade e Direção Predominante dos Ventos 

Os dados abaixo são baseados em observações feitas entre 01/2005 - 03/2016 

diariamente das 7 am às 7 pm, hora local. As estatísticas de vento são baseadas em 

observações reais da estação meteorológica em Brasília Aeroporto. 

Tabela 3 - Velocidade e Direção Predominante dos Ventos 

Fonte: https://www.windfinder.com/windstatistics/brasilia. 

https://www.windfinder.com/windstatistics/brasilia
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Figura 10. Fonte: https://www.windfinder.com/windstatistics/brasilia. 

De acordo com os dados coletados, os ventos são mais frequentes durante os 

meses mais secos, no inverno. A velocidade média dos ventos varia de 7 a 9 kts (nós), 

mostrando-se bastante estável durante todo o ano. Vale ressaltar que 1 nó é 

equivalente a: 0,51444 m/s ou 1,852 km/h.  

A direção predominante dos ventos está no quadrante entre a direção Nordeste 

(NE) e a direção Leste (E), com mais de 45% do tempo. Ampliando um pouco mais o 

quadrante de Leste/Sudeste (ESE) até Norte/Nordeste (NNE), a ocorrência de ventos 

nessa faixa de direção sobe para 57% do tempo.  

Esses dados são importantes para o planejamento de sistemas de ventilação 

natural das edificações e demais instalações do Parque.  

 

As mudanças climáticas 

As mudanças climáticas constituem um fenômeno cada vez mais evidenciado 

no dia a dia das pessoas, impactadas pela progressiva alteração das séries históricas 

recentes dos regimes de chuvas e das temperaturas típicas das estações. O Relatório 

VI para o projeto PROBIO sobre as mudanças climáticas e as alterações nos biomas 

da América até 2100, apresentou estudo de integração de um modelo de vegetação 

potencial (PVM, desenvolvido no CPTEC-INPE), com projeções futuras de 

precipitação e temperatura provenientes de quinze modelos globais de circulação 

Oceano Atmosfera (AOGCMs), elaborados para o Painel Intergovernamental de 

mudanças climáticas.  

Para a América do Sul Tropical, tomando-se uma média destas projeções, 

constata-se a projeção do aumento da área de savanas (com o cerrado invadindo o 

https://www.windfinder.com/windstatistics/brasilia
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Pará) e uma substituição de área de caatinga por semideserto no núcleo mais árido do 

Nordeste do Brasil (Nobre et al., 2004; Hutyra et. al., 2005). 

Os estudos concluem que o aumento de temperatura induz a uma maior 

evapotranspiração (soma da evaporação da água superficial com a transpiração das 

plantas), reduzindo a quantidade de água no solo, mesmo que as chuvas não 

diminuam significativamente. Este fator pode, por si só, desencadear a substituição 

dos biomas existentes hoje, por outros mais adaptados a climas mais áridos para as 

plantas (por exemplo, savanas substituindo florestas, caatinga substituindo savanas, 

semideserto substituindo caatinga). 

A combinação sinérgica dos impactos climáticos regionais decorrentes dos 

desmatamentos, com aqueles resultantes das mudanças no clima global, tem 

resultado em temperaturas mais quentes e possivelmente também ambientes mais 

secos na região do Cerrado brasileiro. Isto gera maior propensão a incêndios 

florestais, amplifica a vulnerabilidade dos ecossistemas tropicais. Tais mudanças 

favorecem as espécies adaptadas a estas novas condições, que são tipicamente 

semelhantes aquelas de savanas tropicais e subtropicais, que são adaptadas a climas 

quentes, com longa estação seca e onde o fogo desempenha papel fundamental em 

sua ecologia (Nobre et al, 2005). 

Nos cenários referentes às áreas ocupadas por savanas, percebe-se a 

manutenção das manchas de Cerrado e o avanço destas savanas adentrando a região 

Amazônica (Nobre et al, 2005). 

A preservação do Cerrado remanescente é de fundamental importância para 

garantir a recarga e a preservação dos recursos hídricos brasileiros. Isto porque o 

Cerrado funciona como uma caixa dô§gua que abastece os biomas vizinhos. A perda 

das nascentes no Bioma Cerrado poderá agravar os efeitos esperados das mudanças 

climáticas. Portanto, a conservação de áreas como o Parque Bosque dos Tribunais, 

em plena área urbana, se reveste da maior importância, tendo em vista a perda 

progressiva de vegetação nativa do Cerrado, nas suas várias fisionomias, em todo o 

Bioma. 
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Hidrografia 

A Bacia Hidrográfica do Lago Paranoá. 

A região do Distrito Federal, com uma área de 5.789,16 km², é drenada por 

cursos d'água pertencentes a três das mais importantes bacias hidrográficas 

brasileiras: São Francisco (Rio Preto), Tocantins/Araguaia (Rio Maranhão) e Paraná 

(rios São Bartolomeu e Descoberto). De acordo com o mapa hidrográfico do DF (Mapa 

das Unidades Hidrográficas), essas bacias são denominadas de Regiões 

Hidrográficas. Todos os seus rios são de planalto, sendo as principais bacias 

identificadas por um padrão de drenagem radial. Pela disposição da drenagem, 

observa-se que dois de seus cursos de água são delimitadores do território do Distrito 

Federal: a Leste, o Rio Preto; e, a Oeste, o Rio Descoberto. 

A Região Hidrográfica do Paraná é responsável pela maior área drenada do 

Distrito Federal, ocupando, aproximadamente, uma área de 3.658 km² com uma 

descarga média de 64 m³/s. É constituída pelas bacias hidrográficas do Rio São 

Bartolomeu, do Lago Paranoá, do Rio Descoberto, do Rio Corumbá e do Rio São 

Marcos. Por ter a maior área de drenagem, cerca de 64% de toda porção territorial do 

Distrito Federal, a região hidrográfica do Paraná é de suma importância para a região, 

pois nela estão localizadas todas as grandes áreas urbanas e todas as captações de 

água para o abastecimento público. 

O Parque Bosque dos Tribunais está inserido na Bacia do Lago Paranoá. As 

unidades hidrográficas que compõem a bacia são: Santa Maria/Torto, Bananal, Riacho 

Fundo, Ribeirão do Gama e Lago Paranoá. (Bacia do Lago Paranoá ï Carta de 

Drenagem ) 

 

Figura 11: Mapa de localização da Bacia do Lago Paranoá. 
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Unidade Hidrográfica Lago Paranoá 

É constituída, além do próprio lago de mesmo nome, pelas áreas de drenagens 

de pequenos córregos que contribuem diretamente com o lago, tais como: Cabeça de 

Veado, Canjerana e Antas, na região do Lago Sul; Taquari, Gerivá e Palha, na região 

do Lago Norte; além das áreas que contribuem diretamente com o espelho d'água.  

A drenagem típica da Bacia do Paranoá é a anelar, formada pelos tributários já 

mencionados, apresentando uma característica interessante, que é o sentido principal 

do escoamento, de Oeste para Leste. 

 

Figura 12: Unidades Hidrográficas da Bacia do Lago Paranoá.  
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Lago Paranoá 

A Bacia do Lago Paranoá, sub-bacia do Rio Paranoá, onde está situado o 

Parque Bosque dos Tribunais, ocupa uma área de aproximadamente 288,69 km², 

funcionando como bacia de captação dos principais cursos d'água que drenam o sítio 

urbano da cidade de Brasília. A unidade lacustre, integrante de destaque na paisagem 

da Bacia do Paranoá, resulta de uma antiga depressão inundada, que foi reorganizada 

pelo planejamento para instalação da cidade. 

O Lago Paranoá foi formado a partir do fechamento da barragem do Rio 

Paranoá, no ano de 1959, represando águas do Riacho Fundo, do Ribeirão do Gama 

e do Córrego Cabeça de Veado, ao Sul, e do Ribeirão Torto e do Córrego Bananal, ao 

Norte, além de outros pequenos tributários que alimentavam as belas cachoeiras que 

desciam rumo ao Rio São Bartolomeu. 

Foram necessárias duas temporadas de chuvas para que as águas do lago 

atingissem a cota prevista de 1.000 m acima do nível do mar. Desde então, o lago 

passou a cumprir o seu destino, de embelezamento da Nova Capital, criando um 

microclima ao seu redor e oferecendo alternativas de lazer e recreação para a 

população, transformando-se no mais belo monumento da escala bucólica da cidade. 

A partir de 2017, além dos diversos usos que já vinham sendo dados ao Lago 

Paranoá, tais como geração de energia hidroelétrica, diluição de esgotos tratados, 

lançamento de águas pluviais, hidrovia, espaço de cultura, lazer, turismo, esporte e 

recreação, corredor ecológico e reserva de biodiversidade, a CAESB passou a captar 

suas águas para tratamento e abastecimento público.  

 

 

Fonte: FERRANTE, J. E. T., RANCAN L., BRAGA NETTO P. Meio Físico. Olhares sobre o Lago Paranoá, 

Semarh, 2001. 
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Geologia ï O Domo de Brasília 

Quatro conjuntos litológicos distintos compõem o contexto geológico regional 

do DF, os quais incluem os grupos Paranoá, Canastra, Araxá e Bambuí, e suas 

respectivas coberturas de solos residuais ou coluvionares. Os grupos Paranoá e 

Canastra apresentam idade Meso/Neoproterozóico, e os grupos Araxá e Bambuí, 

idade Neoproterozóica.  

A Bacia do Lago Paranoá corresponde à porção central do domo estrutural de 

Brasília. 

 

Figura 13: Detalhe do Domo Estrutural de Brasília no Mapa Geológico do DF, 1998. 

O Grupo Paranoá ocupa cerca de 65% da área total do Distrito Federal, sendo 

possível caracterizar sete unidades litoestratigráficas correlacionáveis, da base para o  

topo, com as sequências deposicionais Q2, S, A, R3, Q3, R4 e PC das áreas-tipo da 

região de Alto Paraíso de Goiás (FARIA, 1995). 

Imediatamente acima da Unidade S ocorre a Unidade A, que recobre a maior 

parte da porção central da bacia, onde está localizado o Parque Bosque dos Tribunais, 

Esse conjunto é composto por ardósias, que, em função da baixa resistência aos 

processos intempéricos, não é bem exposta na área. Os afloramentos são restritos e 

descontínuos, sendo observados em cursos de drenagens, cortes de estradas e 

voçorocas. Petrograficamente, essa unidade é composta por ardósias de coloração 

roxa característica, com forte clivagem ardosiana e com bandamento composicional 

próximo ao contato com a unidade sobreposta. Localmente, ocorrem pequenas lentes 

de quartzitos finos, brancos e silicificados distribuídos descontinuamente. Ainda são 

comuns os enxames de veios de quartzo leitoso que preenchem fraturas abertas no 
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conjunto das ardósias. Sobre esse tipo de material são desenvolvidas as cascalheiras 

que, inclusive, foram exploradas em diversas áreas da bacia como fonte de material 

utilizado na pavimentação de vias de acesso. 

 

 

Figura 14: Mapa Geológico Simplificado da região do Distrito Federal, mostrando os grupos ocorrentes 

com detalhe para o Grupo Paranoá que representa o domínio mais abrangente do Distrito Federal. 

 

Na carta geológica da Bacia do Paranoá ocorrem rochas relacionadas às 

unidades S, A, R3 e Q3 do Grupo Parano§ (em geologia o termo ñgrupoò corresponde 

a um conjunto de rochas de mesma idade e mesmo contexto de formação). A Unidade 

S é composta por rochas de granulação fina, ricas em silte com pequena contribuição 

de areias e calcários; A Unidade A é constituída por ardósias que são rochas de 

composição argilosa; A Unidade R3 é definida por uma sequência de intercalações de 

camadas argilosas e arenosas, enquanto a Unidade Q3 é formada por um conjunto de 

quartzitos (rochas essencialmente arenosas). Esse conjunto foi submetido a pressões 

e temperaturas moderadas, definindo uma sequência metassedimentar. Tais unidades 

foram depositadas em condições marinhas, ora com lâmina de água mais profunda 

(depositando mais argila), ora com l©mina dô§gua mais rasa (com maior contribui«o 

de areia). 
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Figura 15: Mapa Geológico do Distrito Federal. UnB/IEMA, Convênio 154/96, 1998. 

 

Fonte: CAMPOS, J. E. G., SILVA, F. H. F., BIAS, E. S. Geologia. In: Olhares sobre o Lago Paranoá, 

Semarh, 2001.   
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Hidrogeologia ï águas subterrâneas  

O Parque Bosque dos Tribunais n«o possui cursos dô§gua ou nascentes no 

interior de suas poligonais. Entretanto, cumpre importante função de recarga de 

aquíferos, em função de sua área arborizada e permeável, na extensão de 

aproximadamente 59 hectares.  

O Distrito Federal está situado na Província Hidrogeológica Brasileira 

denominada de Escudo Central, que inclui parcialmente a Faixa de Dobramentos 

Brasília e se estende para Norte/Noroeste ocupando a faixa de dobramentos 

Paraguai/Araguaia e a parte Sul do Cráton Amazônico (Mapa Hidrogeológico do Brasil, 

escala 1:5.000.000). Essa província é amplamente dominada por aquíferos fissurais 

cobertos por manto de intemperismo (solos e rochas alteradas) com características e 

espessuras variáveis. 

O contexto hidrogeológico do DF é dividido no Domínio Poroso (relacionado ao 

manto de intemperismo com até 50 metros de espessura) e no Domínio Fraturado 

(representado pelas zonas fraturadas nas rochas proterozóicas). 

Na Bacia do Lago Paranoá, ocorrem aquíferos porosos do Sistema P1 e P2 

recobrindo os aquíferos fraturados dos subsistemas A, S/A, R3/Q3 (Sistema Paranoá).  

A área do Parque Bosque dos Tribunais está localizada sobre o Domínio 

Poroso (P2), e sobre o Domínio Fraturado do Subsistema (A). 

O Sistema P1 é caracterizado por apresentar condutividade hidráulica na 

porção rasa do solo, com valores da ordem de 10-6 e 10-5 m/s. Esses valores de Kɗv 

tendem a uma pequena diminuição em profundidades crescentes (por exemplo, da 

ordem de 10-7 m/s, a cerca de 15 metros de profundidade). A espessura saturada é, 

em média, de 10 a 15 metros, sendo maior no interior das áreas de chapadas. 

O Sistema P2 apresenta comportamento similar ao P1, contudo os valores de 

Kɗv tendem a uma crescente queda em profundidades, caindo para um patamar de 

10-8 m/s, a cerca de 8 metros de profundidade. A transmissividade, em função da 

elevada espessura dos latossolos, tende a mostrar a mesma variação daquelas 

observadas no Sistema P1.  

A água subterrânea, associada ao domínio aquífero fraturado, está 

armazenada ao longo de descontinuidades relacionadas a falhas, fraturas, juntas e 

diáclases, já que as rochas do Grupo Paranoá não apresentam porosidade primária 

residual. Os processos metamórficos foram responsáveis pela recristalização de 

minerais e cimentação, os quais obliteraram totalmente a porosidade original. 

A recarga, que se faz através da percolação descendente de águas de 

precipitação pluviométrica, é, na região, favorecida pela atitude verticalizada das 

fraturas de rochas psamíticas. Outros fatores também são importantes no controle da 

recarga, tais como: o relevo, o tipo de cobertura vegetal, a espessura das coberturas 

de solos, as condições de uso do solo e porcentagem de áreas urbanizadas. 

Três subsistemas do Sistema Paranoá ocorrem na bacia: os subsistemas A, 

S/A e R3/Q3. O Subsistema A apresenta uma densidade de fraturamento reduzida, 
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uma vez que se trata de rochas com alta plasticidade, dificultando a manutenção dos 

espaços abertos. Este tipo de rocha apresenta uma tendência geral de acomatação, 

ou seja, de fechamento e selamento das descontinuidades. As vazões máximas de 

poços tubulares destes aquíferos raramente alcançam 10.000 l/h, sendo as médias 

inferiores a 4.500 l/h. 

Os sistemas P1 e P2 apresentam vazões inferiores a 800 L/h, enquanto os 

subsistemas S/A, A, R3/Q3 apresentam vazões médias respectivamente de 12.000, 

4.000 e 12.000 L/h.  

 

Figura 16: Mapa Hidrogeológico do Distrito Federal, 1998. 
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DOMÍNIO POROSO 

 

DOMÍNIO FRATURADO 

 

Figura 17: Detalhe do Mapa Hidrogeológico do Distrito Federal, destacando os Domínios Poroso (P2) e 

Fraturado (A), sob a área do Parque Bosque dos Tribunais.  

 

Fonte: CAMPOS, J. E. G., SILVA, F. H. F., BIAS, E. S. Hidrogeologia. In: Olhares sobre o Lago Paranoá, 

Semarh, 2001.  


